
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 927.241 - ES (2016/0128243-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARILIA CASTELLO ROSETTI FERNANDES 
AGRAVANTE : ROSA MARIA DA SILVA SPERANDIO 
ADVOGADO : PAULO GUILHERME LUNA VENANCIO  - RJ068213 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ VIVIANI DE ABREU E OUTRO(S) - RJ116896 
   MARCELA PORTELA NUNES BRAGA  - DF029929 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. PETIÇÃO DE 
RECURSO ESPECIAL SEM ASSINATURA DO ADVOGADO.
1. O presente agravo interno submete-se à regra prevista no Enunciado 
Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC".
2. A decisão agravada considerou inexistente a petição do recurso especial, tendo 
em vista que ausente a assinatura do advogado. A agravante pugna pela afastamento 
do óbice, a fim de que seja sanada a irregularidade apontada. A alegação não 
merece acolhida, tendo em vista que o recurso especial foi interposto com 
fundamento no CPC/73, razão pela é necessária a observância dos respectivos de 
admissibilidade (Enunciado Administrativo n. 2 do STJ). Nesse regime, a orientação 
do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que a ausência de assinatura 
obsta o conhecimento dos recursos dirigidos a este Tribunal, sendo, pois, inaplicável o 
disposto no art. 13 do CPC/73.
Nesse sentido: AgInt no AREsp 957.595/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 03/02/2017; AgRg nos EREsp 
1262187/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19/06/2013, DJe 01/07/2013.
3 . Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de março de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 927.241 - ES (2016/0128243-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARILIA CASTELLO ROSETTI FERNANDES 
AGRAVANTE : ROSA MARIA DA SILVA SPERANDIO 
ADVOGADO : PAULO GUILHERME LUNA VENANCIO  - RJ068213 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ VIVIANI DE ABREU E OUTRO(S) - RJ116896 
   MARCELA PORTELA NUNES BRAGA  - DF029929 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 267/268) apresentado contra decisão monocrática do 

Ministro Presidente/STJ da qual se extrai: 

Mediante análise dos autos, verifica-se que a petição de recurso especial não está 
assinada, sendo o recurso, portanto, inexistente.
A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que, nesta instância especial, é inexistente o recurso interposto sem a 
assinatura de advogado, sendo inaplicável a providência de que trata o artigo 13 
do Código de Processo Civil de 1973.

A agravante alega, em síntese, que a ausência de intimação do advogado, para sanar o 

vício (que é autorizada pela jurisprudência dominante) implica cerceamento de defesa.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

A agravada pugna pelo não provimento do recurso.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 927.241 - ES (2016/0128243-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. PETIÇÃO DE 
RECURSO ESPECIAL SEM ASSINATURA DO ADVOGADO.
1. O presente agravo interno submete-se à regra prevista no Enunciado 
Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC".
2. A decisão agravada considerou inexistente a petição do recurso especial, 
tendo em vista que ausente a assinatura do advogado. A agravante pugna 
pela afastamento do óbice, a fim de que seja sanada a irregularidade 
apontada. A alegação não merece acolhida, tendo em vista que o recurso 
especial foi interposto com fundamento no CPC/73, razão pela é necessária a 
observância dos respectivos de admissibilidade (Enunciado Administrativo 
n. 2 do STJ). Nesse regime, a orientação do Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de que a ausência de assinatura obsta o conhecimento 
dos recursos dirigidos a este Tribunal, sendo, pois, inaplicável o disposto no 
art. 13 do CPC/73.
Nesse sentido: AgInt no AREsp 957.595/SP, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 03/02/2017; 
AgRg nos EREsp 1262187/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/06/2013, DJe 01/07/2013.
3 . Agravo interno não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente agravo interno submete-se à regra 

prevista no Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Constou da decisão agravada que:

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.os 02 e 03, 
os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no Código 
de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de 
março de 2016, ou, se publicada após 18 de março de 2016, os preconizados no 
Código de Processo Civil de 2015.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a petição de recurso especial não está 
assinada, sendo o recurso, portanto, inexistente.
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A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que, nesta instância especial, é inexistente o recurso interposto sem a 
assinatura de advogado, sendo inaplicável a providência de que trata o artigo 13 
do Código de Processo Civil de 1973.
Nesse sentido, os seguintes julgados: AgRg no AREsp 529.205/PE, 1ª Turma, 
Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 13/8/2014; AgRg no AREsp 446.789/PE, 2ª 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell, Marques, DJe de 25/2/2014; e AgRg nos 
EREsp 1.262.187/ES, Corte Especial, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 
de 1º/7/2013.

Em suma, a decisão agravada considerou inexistente a petição do recurso especial, 

tendo em vista que ausente a assinatura do advogado. A agravante pugna pela afastamento do 

óbice, a fim de que seja sanada a irregularidade apontada.

A alegação não merece acolhida, tendo em vista que o recurso especial foi interposto 

com fundamento no CPC/73, razão pela é necessária a observância dos respectivos de 

admissibilidade (Enunciado Administrativo n. 2 do STJ). Nesse regime, a orientação do Superior 

Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que a ausência de assinatura obsta o conhecimento 

dos recursos dirigidos a este Tribunal, sendo, pois, inaplicável o disposto no art. 13 do CPC/73.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  PREVIDENCIÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL NÃO 
ASSINADO. INTERPOSIÇÃO  AINDA  SOB  A  ÉGIDE  DO  CPC/73. 
RECURSO INEXISTENTE. IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO 
POSTERIOR.
1.  O Plenário do STJ, na sessão de 09.03.2016, definiu que o regime recursal  
será  determinado  pela  data  da  publicação  da  decisão impugnada  (Enunciado  
Administrativo  n.  2/STJ).  Logo,  no  caso, aplica-se o CPC/73.
2. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de  ser  
considerado  inexistente o recurso apresentado na instância especial sem a 
assinatura do advogado da parte.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 957.595/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 03/02/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PEÇA DE 
AGRAVO REGIMENTAL EM QUE NÃO CONSTA A ASSINATURA DO 
PATRONO. RECURSO INEXISTENTE. IRREGULARIDADE INSANÁVEL. 
INTERPOSIÇÃO VIA FAC-SÍMILE. PETIÇÃO ORIGINAL INCOMPLETA. 
NECESSIDADE DE ESTRITA CONCORDÂNCIA ENTRE A PETIÇÃO 
ENVIADA VIA FAX E A PETIÇÃO ORIGINAL. ART. 4o. DA LEI 9.800/99. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1.   Recurso apócrifo dirigido ao Superior Tribunal de Justiça é considerado 
inexistente, não sendo passível de regularização, já que o disposto no art. 13 do 
CPC não é aplicável nas instâncias extraordinárias, consoante pacífica orientação 
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há muito tempo consolidada nesta Corte.
2.   É necessário que haja  identidade entre a petição enviada via fax e o original 
apresentado, uma vez que o art. 4o. da Lei 9.800/99 exige perfeita concordância 
entre o original remetido pelo fac-símile e o entregue em juízo, sem o que o 
indispensável cotejo entre as duas peças processuais evidencia a incongruência 
entre ambas e impõe a improcedibilidade do pleito recursal.
3.   Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg nos EREsp 1262187/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/06/2013, DJe 01/07/2013)

Cumpre esclarecer que a decisão agravada contém fundamentação adequada e analisa 

a controvérsia levando em consideração as peculiaridades do caso concreto.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0128243-9 AREsp 927.241 / ES

Números Origem:  00046757520024025001  200102010312341  200250010046750  46757520024025001  
9500011190

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARILIA CASTELLO ROSETTI FERNANDES 
AGRAVANTE : ROSA MARIA DA SILVA SPERANDIO 
ADVOGADO : PAULO GUILHERME LUNA VENANCIO  - RJ068213 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ VIVIANI DE ABREU E OUTRO(S) - RJ116896 

 MARCELA PORTELA NUNES BRAGA  - DF029929 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - FGTS/Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - Atualização de Conta

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARILIA CASTELLO ROSETTI FERNANDES 
AGRAVANTE : ROSA MARIA DA SILVA SPERANDIO 
ADVOGADO : PAULO GUILHERME LUNA VENANCIO  - RJ068213 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ VIVIANI DE ABREU E OUTRO(S) - RJ116896 

 MARCELA PORTELA NUNES BRAGA  - DF029929 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
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Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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